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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS. FAZENDA PÚBLICA. 
PRESCRIÇÃO. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial 
estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II – Embora a orientação desta Corte seja no sentido que é de cinco anos o 
prazo prescricional para a cobrança de honorários advocatícios, cujo termo 
inicial é o trânsito em julgado da decisão que fixou o valor, no caso da 
Fazenda Pública esse prazo corre a partir da intimação pessoal, tendo em vista 
a necessária ciência da Fazenda em todos os feitos em que atue.
III Dessa forma, considerando-se a certidão de trânsito publicada em 
19.03.2007 (fl. 90e), a intimação pessoal da Fazenda Pública em 01.07.2010 
(fl. 91e) e o pedido de cumprimento de sentença ofertado em 12.11.2012 (fl. 
95e) observo que não se esgotou o prazo prescricional.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 20 de abril de 2020 (Data do Julgamento)

Ministra Regina Helena Costa
Relatora                   
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na 

tempestividade da ação de cobrança de honorários proposta pela fazenda 

pública.

Sustenta o Agravante, em síntese, que a jurisprudência 

colacionada não se aplicaria ao caso concreto porquanto dizem respeito a 

execuções fiscais ou a processos nos quais atuava a Advocacia Geral da 

União, entendimento diferente para aquelas ações referentes a 

honorários arbitrados em ação cautelar

Aduz, ainda, que “Não obstante - ainda que se admite-se a 

irrestrita necessidade de intimação pessoal da Fazenda Pública -, certo é 

que a medida consiste em mero requisito de regularidade processual, não 

podendo servir, por outro lado, como novo marco para fluência do 

fenômeno prescricional. Expressamente regulado pela lei” (fl. 453e). 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 460/470e. 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS. FAZENDA 
PÚBLICA. PRESCRIÇÃO. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, 
embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de Processo Civil 
de 1973.
II – Embora a orientação desta Corte seja no sentido que é de cinco anos 
o prazo prescricional para a cobrança de honorários advocatícios, cujo 
termo inicial é o trânsito em julgado da decisão que fixou o valor, no caso 
da Fazenda Pública esse prazo corre a partir da intimação pessoal, tendo 
em vista a necessária ciência da Fazenda em todos os feitos em que 
atue.
III Dessa forma, considerando-se a certidão de trânsito publicada em 
19.03.2007 (fl. 90e), a intimação pessoal da Fazenda Pública em 
01.07.2010 (fl. 91e) e o pedido de cumprimento de sentença ofertado em 
12.11.2012 (fl. 95e) observo que não se esgotou o prazo prescricional.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 

presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao 

Código de Processo Civil de 1973.

Não assiste razão ao Agravante, porquanto o tribunal de 

origem definiu como termo inicial do prazo prescricional a intimidação 

pessoal do Procurador do Estado ocorrida em 07.12.2012 (fl. 280e).

Embora a orientação desta Corte seja no sentido que é de 

cinco anos o prazo prescricional para a cobrança de honorários 

advocatícios, cujo termo inicial é o trânsito em julgado da decisão que 

fixou o valor, no caso da Fazenda Pública esse prazo corre a partir da 

intimação pessoal, tendo em vista a necessária ciência da Fazenda em 

todos os feitos em que atue.

 Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PRESCRIÇÃO. ART. 25, II, DA LEI 
8.906/94. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Aplica-se o prazo prescricional de cinco anos previsto no 
artigo 25, II, da Lei 8906/94, tanto para a execução como 
para a ação de cobrança dos honorários advocatícios, em 
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desfavor da Fazenda Pública" (REsp 1.178.461/PR, Rel. 
Min. ELIANA CALMON, Segunda Turma).
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1223331/RS, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
05/04/2011, DJe 11/04/2011)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TERMO 
A QUO DO PRAZO PRESCRICIONAL. ALEGADA 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC quando o Tribunal 
de origem decide, fundamentadamente, as questões 
essenciais ao julgamento da lide, apenas não adotando a 
tese defendida pela parte recorrente.
2. Não havendo necessidade de liquidação do título judicial, 
mas apenas a realização de meros cálculos aritméticos, o 
prazo prescricional da ação de execução de honorários 
advocatícios começa a fluir a partir do trânsito em julgado.
3. Estando o acórdão recorrido em perfeita harmonia com a 
jurisprudência desta Corte, tem incidência a Súmula 83/STJ, 
aplicável também ao recurso especial interposto pela alínea 
"a" do permissivo constitucional.
4. Recurso especial não provido.
(REsp 1404519/PB, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/11/2013, DJe 
29/11/2013 destaquei).

PROCESSO CIVIL E DIREITO CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA. EXCESSO DE EXECUÇÃO. JUROS 
MORATÓRIOS. CABIMENTO DA EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
DE EXECUÇÃO DE VERBA HONORÁRIA DE 
SUCUMBÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS EM EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. NÃO OCORRÊNCIA DE VÍCIO DE 
CITAÇÃO.
1. A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as 
hipóteses de omissão, contradição, obscuridade ou erro 
material contidos no art. 535 do CPC, razão pela qual 
inviável o seu exame em sede de embargos de declaração.
2. Esta Corte Superior, primando pela celeridade e 
economia processuais, vem mitigando o rigorismo do 
prequestionamento em situações excepcionais para, 
superado o juízo de admissibilidade, ampliar a extensão do 
efeito devolutivo, de forma a aplicar o direito à espécie, nos 
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termos do art. 257 do RISTJ e da Súmula 456 do STF. 
Precedentes.
3. A exceção de pré-executividade é instrumento processual 
adequado para demonstrar a nulidade do título executivo no 
ponto em que utilizado errôneo índice de juros de mora, 
bastando que seja possível ao órgão julgador aferir de plano 
o referido erro, o que ocorreu no caso concreto. Precedentes.
4. A prescrição relativa à pretensão de cobrança de 
honorários de sucumbência é quinquenal, nos termos do art. 
25, inciso II, da Lei n. 8.906/1994 (EOAB), que prevê, como 
termo a quo da contagem desse prazo, o trânsito em julgado 
da decisão que fixar a verba. Precedentes.
5. O parcial acolhimento do incidente de exceção de 
pré-executividade, desde que resultando na extinção parcial 
da execução, rende ensejo à condenação na verba 
honorária proporcionalmente à parcela excluída do feito 
executivo.
Precedentes.
6. A superação da pessoa jurídica afirma-se como um 
incidente processual, razão pela qual pode ser deferida nos 
próprios autos, dispensando-se também a citação dos 
sócios, em desfavor de quem foi superada a pessoa jurídica, 
bastando a defesa apresentada a posteriori, mediante 
embargos, impugnação ao cumprimento de sentença ou 
exceção de pré-executividade. Precedentes.
7. Ademais, o comparecimento espontâneo do requerido 
supre a eventual ausência de citação (art. 214, § 1º, do 
CPC), máxime quando inexiste prejuízo, uma vez que o 
recorrente apresentou exceção de pré-executividade, que foi 
devidamente apreciada pelo órgão jurisdicional. Consoante 
cediço, não se anula ato processual cujo vício formal não 
impede seja atingida a sua finalidade. Precedentes.
8. Da clara redação do art. 82 da Lei n. 11.101/2005 é 
possível inferir que a norma se refere à apuração, no juízo da 
falência, da responsabilidade pessoal dos sócios e 
administradores da própria empresa falida, e não de outras 
empresas que guardem com aquela alguma relação de 
controle.
9. Nos termos do art. 50 do CC, o decreto de 
desconsideração da personalidade jurídica de uma 
sociedade somente pode atingir o patrimônio dos sócios e 
administradores que dela se utilizaram indevidamente,  por 
meio de desvio de finalidade ou confusão patrimonial.
(...)
13. Recurso especial de Solano Lima Pinheiro e outro não 
provido.
Recurso especial de Naji Robert Nahas provido.
(REsp 1412997/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
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QUARTA TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 26/10/2015 
destaquei).

AGRAVO REGIMENTAL - EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS - PRESCRIÇÃO - 
OCORRÊNCIA - PRAZO QUINQUENAL - PRECEDENTES 
- RECURSO IMPROVIDO.
(AgRg nos EDcl no Ag 1.300.025/RJ, Rel. Ministro 
MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, DJe de 
18/11/2010).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. ART. 25 DA LEF. AUSÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO PESSOAL DA FAZENDA PÚBLICA 
MUNICIPAL. PRERROGATIVA QUE DEVE SER 
RESPEITADA. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ. 
NULIDADE DOS ATOS PRATICADOS. DEVOLUÇÃO À 
ORIGEM.
1. É firme e consolidada a jurisprudência desta Corte 
Superior no sentido de que a Fazenda Pública, em 
execuções fiscais, faz jus à intimação pessoal, a teor do 
disposto no art. 25 da LEF.
2. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 361.437/SP, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 21/2/2017).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO ENTE 
PÚBLICO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
OCORRÊNCIA DE PREJUÍZO. NULIDADE DOS ATOS 
PROCESSUAIS POSTERIORES.
1. É necessária a intimação pessoal da Fazenda em todos 
os feitos e atos do processo em que figura ela como 
interessada, autora, ré, assistente, oponente, recorrente ou 
recorrida, nos termos dos arts. 38 da LC n. 73/93 e 6º da Lei 
n. 9.028/95.
2. Na espécie, a União não foi intimada pessoalmente da 
sentença condenatória proferida em ação anulatória de 
débito fiscal. Evidente a ocorrência de prejuízo à Fazenda, a 
despeito da remessa necessária, ante o entendimento 
exposto pela Primeira Seção desta Corte no sentido de 
considerar inadmissível recurso especial contra acórdão 
proferido em sede de reexame necessário, quando ausente 
recurso voluntário do ente público, dada a ocorrência da 
preclusão lógica. Precedentes: REsp 904.885/SP, Rel. Min. 
Eliana Calmon, Primeira Seção, DJe de 9.12.2008; REsp 
1052615/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, Primeira Seção, DJe 
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de 18.12.2009.
3. Agravo regimental provido para dar provimento ao recurso 
especial, a fim de decretar a nulidade dos atos processuais 
posteriores à sentença, determinando-se o retorno dos autos 
à origem, para que a União seja intimada pessoalmente da 
sentença condenatória.
(AgRg no REsp 1.056.279/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
23/2/2010; destaquei).

Dessa forma, considerando-se a certidão de trânsito 

publicada em 19.03.2007 (fl. 90e), a intimação pessoal da Fazenda 

Pública em 01.07.2010 (fl. 91e) e o pedido de cumprimento de sentença 

ofertado em 12.11.2012 (fl. 95e) observo que não se esgotou o prazo 

prescricional.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código 

de Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do 

recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO 
DE MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de 
Divergência somente são admissíveis quando os acórdãos 
cotejados forem proferidos no mesmo grau de cognição, ou 
seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de 
mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
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III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão 
embargado decidiu com base na Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, 
discrepância entre julgados a respeito da mesma questão 
jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só 
poderia ser corrigido no âmbito de embargos de declaração 
pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, 
AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: 
STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; 
STJ, AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a necessária imposição da multa, prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, 
DJe 27/09/2016 – destaque meu).

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 
1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO 
§ 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre 
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acórdão que aplica regra técnica de conhecimento e outro 
que decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o 
agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou 
que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016 – destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO 
DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE 
RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE 
MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente por Tribunal de Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal desafia recurso ordinário, 
na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro grau de jurisdição e instada a 
competência do Tribunal local apenas por via de apelação, 
o acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar 
do recurso especial constitui erro grosseiro e descaracteriza 
a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
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sedimentada na jurisprudência e que se esteia em 
pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, 
não se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou 
de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de 
conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente 
infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do 
agravante ao pagamento de multa de cinco por cento sobre 
o valor atualizado da causa, em razão do reconhecimento do 
caráter de manifesta improcedência, a interposição de 
qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque meu).

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se 

configura a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 14/04/2020 a 20/04/2020

Relator do AgInt no AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MOTOROLA DO BRASIL LTDA
ADVOGADOS : JANICE INFANTI RIBEIRO ESPALLARGAS E OUTRO(S) - SP097385

ARTHUR NUNES BROK - SP333605
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : DANIELA FERNANDA COSTA E OUTRO(S) - RS034422

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
LICITAÇÕES - EDITAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MOTOROLA DO BRASIL LTDA
ADVOGADOS : JANICE INFANTI RIBEIRO ESPALLARGAS E OUTRO(S) - SP097385

ARTHUR NUNES BROK - SP333605
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DANIELA FERNANDA COSTA E OUTRO(S) - RS034422

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 20 de abril de 2020

Documento eletrônico VDA25129407 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 21/04/2020 00:05:35
Código de Controle do Documento: 63b0fca4-3721-41c9-9018-c7800e8b2189


